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PROJETO DE LEI 01-00215/2020 do Vereador Celso Giannazi (PSOL)

"Dispõe  sobre  o  regime de  teletrabalho  do  Quadro  dos  Profissionais  da Educação
durante a período de combate a COVID-19 e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art.  1º  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  implantar  regime  de  teletrabalho  nas
secretarias, administração das escolas e todas as áreas de atuação das equipes técnicas das
escolas e do quadro de apoio de todas as unidades educacionais do Município de São Paulo.

§1º Incluem-se nas unidades educacionais a que se refere o caput as unidades das
diretorias regionais de ensino (DRE), bibliotecas e teatros dos centros educacionais unificados
(CEU) e universidade nos CEUs (UNICEU).

§2º Em decorrência do fechamento temporário das unidades educacionais, fica o Poder
Executivo autorizado a aplicar o §1º do art. 3º da Lei Municipal 17.335/2020 aos trabalhadores
de  serviços  terceirizados  daquelas  unidades  com  o  intuito  de  evitar  reduções  de  seus
vencimentos e demissões.

Art. 2º Para cumprimento do disposto nesta Lei o Poder Executivo deverá realizar os
ajustes  necessários  na  página  oficial  de  cada  escola  na  rede  mundial  de  computadores,
inclusive a atualização do(s) número(s)  de telefones disponibilizado(s) pela equipe gestora,
para  que  seja  implantado  um  canal  de  atendimento  da  comunidade  escolar,  remoto  e
instantâneo, inclusive por mensagem de texto.

Art. 3º Cabe à Secretaria Municipal da Educação a aquisição de chip de telefone móvel
e/ou aparelho de telefone móvel, o pagamento de sua respectiva fatura e o reembolso, quando
for o caso, da fatura de prestação de serviço de internet banda larga.

Art. 4º Cabe à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, por intermédio da Guarda
Civil Metropolitana, a proteção integral das unidades educacionais.

Art.  5º  As  despesas  com  a  execução  desta  lei  correrão  por  conta  das  dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e vigorará enquanto durar o
estado de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do COVID-19.

Às Comissões competentes."
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